
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.313 - CE (2012/0258301-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MOVEMENT LOCAÇÃO & SERVIÇO LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MAIRTON MAGALHÃES DE ALMEIDA FILHO 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SESC E 
SENAC. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO. 
EXIGIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. 
RESP PARADIGMA 1255433/SE. SÚMULA 499/STJ. MULTA.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1255433/SE, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), reiterou entendimento no sentido de que é legítima a exigência da 
contribuição ao SESC e ao SENAC por parte das empresas prestadoras 
de serviço.

2. Tal entendimento deu ensejo à formulação da Súmula 
499 do STJ: "As empresas prestadoras de serviços estão sujeitas às 
contribuições ao Sesc e Senac, salvo se integradas noutro serviço 
social".

3. A própria empresa, tanto na inicial mandamental como 
agora nas razões do regimental, reconhece que é prestadora de serviço, 
suscitando o não pagamento da exação com a alegação de que "não 
participa das atividades comerciais, sendo, assim, de natureza 
eminentemente civil", tese que não afasta o dever de recolher as 
contribuições em comento.

4. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista 
no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a 
tema já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.313 - CE (2012/0258301-0)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MOVEMENT LOCAÇÃO & SERVIÇO LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MAIRTON MAGALHÃES DE ALMEIDA FILHO 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por MOVEMENT 
LOCAÇÃO & SERVIÇO LTDA contra decisão monocrática de minha relatoria que 
apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fls. 449/457, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SESC/SENAC. 
INEXIGIBILIDADE. EMPRESA VINCULADA A OUTRA 
CONFEDERAÇÃO. CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS. DESTINAÇÃO 
DIVERSA. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A contribuição social para o SESC/SENAC ou para o 
SEBRAE deve ser recolhida pelas empresas dedicadas a uma das 
atividades do quadro a que se refere o art. 577 da CLT, excetuadas 
as já contribuintes de exações específicas, quais sejam, SESI/SENAI 
e SEST/SENAT.

2. Hipótese em que o estabelecimento se dedica ao ramo do 
transporte e da construção civil, não vinculada à Confederação 
Nacional do Comércio, constante de tal quadro, não sendo, portanto, 
contribuinte das referidas exações.

3. Descabida a compensação do indébito com as contribuições 
patronais, em razão de estas financiarem a Seguridade Social, o que 
não ocorre com as do SESC/SENAC, tendo, portanto, destinação 
diversa.

4. Apelação parcialmente provida."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do órgão 
fazendário, nos termos da seguinte ementa (fls. 593/596, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SESC E SENAC. 
EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO. EXIGIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1255433/SE. SÚMULA 499/STJ. RECURSO 

Documento: 1368454 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2014 Página  3 de 4



 
 

 

ESPECIAL PROVIDO."

Nas razões do regimental, a agravante reitera tese de que não se submete 
à cobrança da contribuição ao SESC/SENAC por ser mera "prestadora de serviço, não 
participa de atividades comerciais, sendo, assim, de natureza eminentemente civil, 
constituída sob a forma Sociedade Civil" (fls. 605, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.357.313 - CE (2012/0258301-0)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. SESC E 
SENAC. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO. 
EXIGIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO EM REPETITIVO. 
RESP PARADIGMA 1255433/SE. SÚMULA 499/STJ. MULTA.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1255433/SE, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 543-C do 
CPC), reiterou entendimento no sentido de que é legítima a exigência da 
contribuição ao SESC e ao SENAC por parte das empresas prestadoras 
de serviço.

2. Tal entendimento deu ensejo à formulação da Súmula 
499 do STJ: "As empresas prestadoras de serviços estão sujeitas às 
contribuições ao Sesc e Senac, salvo se integradas noutro serviço 
social".

3. A própria empresa, tanto na inicial mandamental como 
agora nas razões do regimental, reconhece que é prestadora de serviço, 
suscitando o não pagamento da exação com a alegação de que "não 
participa das atividades comerciais, sendo, assim, de natureza 
eminentemente civil", tese que não afasta o dever de recolher as 
contribuições em comento.

4. O STJ entende que deve ser aplicada a multa prevista 
no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto a 
tema já decidido em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC.

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão agravada, a Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 1255433/SE, submetido ao rito dos recursos repetitivos (art. 
543-C do CPC), reiterou entendimento no sentido de que é legítima a exigência da 
contribuição ao SESC e ao SENAC por parte das empresas prestadoras de serviço.

A ementa do julgado:
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"TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, DO CPC. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA N. 284/STF. 
Recurso Especial representativo de controvérsia (art. 543-C, do 
CPC). CONTRIBUIÇÃO AO SESC E SENAC. EMPRESAS 
PRESTADORAS DE SERVIÇOS EDUCACIONAIS. INCIDÊNCIA.

(...)
2. As empresas prestadoras de serviço são aquelas 

enquadradas no rol relativo ao art. 577 da CLT, atinente ao plano 
sindical da Confederação Nacional do Comércio - CNC e, portanto, 
estão sujeitas às contribuições destinadas ao SESC e SENAC. 
Precedentes: REsp. n. 431.347/SC, Primeira Seção, Rel. Min Luiz 
Fux, julgado em 23.10.2002; e AgRgRD no REsp 846.686/RS, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 
16.9.2010.

3. O entendimento se aplica às empresas prestadoras de 
serviços educacionais, muito embora integrem a Confederação 
Nacional de Educação e Cultura, consoante os seguintes 
precedentes: Pela Primeira Turma: EDcl no REsp. 1.044.459/PR; 
AgRg no Ag 882.956/MG; REsp. 887.238/PR; REsp. 699.057/SE; 
Pela Segunda Turma: AgRg no Ag 1.347.220/SP; AgRgRD no REsp. 
846.686/RS; REsp. 886.018/PR; AgRg no REsp. 1.041.574 PR; REsp. 
1.049.228/PE; AgRg no REsp. 713.653/PR; REsp. 928.818/PE.

4. A lógica em que assentados os precedentes é a de que os 
empregados das empresas prestadoras de serviços não podem ser 
excluídos dos benefícios sociais das entidades em questão (SESC e 
SENAC) quando inexistente entidade específica a amparar a 
categoria profissional a que pertencem. Na falta de entidade 
específica que forneça os mesmos benefícios sociais e para a qual 
sejam vertidas contribuições de mesma natureza e, em se tratando de 
empresa prestadora de serviços, há que se fazer o enquadramento 
correspondente à Confederação Nacional do Comércio - CNC, ainda 
que submetida a atividade respectiva a outra Confederação, 
incidindo as contribuições ao SESC e SENAC que se encarregarão 
de fornecer os benefícios sociais correspondentes.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C, do CPC, e da 
Resolução STJ n. 8/2008."

(REsp 1255433/SE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/5/2012, DJe 
29/5/2012)

O entendimento exarado deu ensejo à formulação da Súmula 499 do STJ: 
"As empresas prestadoras de serviços estão sujeitas às contribuições ao Sesc e 
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Senac, salvo se integradas noutro serviço social".

A própria empresa, tanto na inicial mandamental como agora nas razões 
do regimental, reconhece que é prestadora de serviço, suscitando o não pagamento da 
exação com a alegação de que "não participa das atividades comerciais, sendo, assim, 
de natureza eminentemente civil" (fls. 5 e 605, e-STJ), tese que não afasta o dever de 
recolher as contribuições em comento.

A título de reforço:

"3. A Primeira Seção, no julgamento do REsp nº 431.347/SC, 
Relator Ministro LUIZ FUX, DJ de 25/11/2002, manifestou-se no 
sentido de que 'as prestadoras de serviços que auferem lucros são, 
inequivocamente estabelecimentos comerciais, quer por força do seu 
ato constitutivo, oportunidade em que elegeram o regime jurídico 
próprio a que pretendiam se submeter, quer em função da novel 
categorização desses estabelecimentos, à luz do conceito moderno de 
empresa'. Por esse motivo, essas empresas devem recolher, a título 
obrigatório, contribuição para o SESC e para o SENAC. Por outro 
lado, nos termos do art. 8º, § 3º, da Lei 8.029/90, o adicional 
destinado ao SEBRAE constitui simples majoração das 'alíquotas das 
contribuições sociais relativas às entidades de que trata o art. 1º, do 
Decreto-Lei no 2.318/86' (SENAI, SENAC, SESI e SESC), razão pela 
qual também deve ser recolhido pelas empresas prestadoras de 
serviços'. Incidência Súmula 83/STJ."

(AgRg no AREsp 74.591/BA, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 
14/05/2012)

"1. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência formada 
no sentido de que as empresas prestadoras de serviço estão 
enquadradas no rol relativo ao art. 577 da CLT, atinente ao plano 
sindical da Confederação Nacional do Comércio e, portanto, estão 
sujeitas às contribuições destinadas ao Sesc e ao Senac. Esse 
entendimento também alcança as empresas prestadoras de serviços 
de ensino/educação. Precedentes da Primeira e Segunda Turmas e da 
Primeira Seção."

(AgRgRD no REsp 846.686/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
16/09/2010, DJe 06/10/2010)

Por fim, em questão de ordem suscitada pela Ministra Eliana Calmon, nos 
autos do AgRg no REsp 1025220/RS, a Primeira Seção entendeu que deve ser aplicada 
a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC nos casos em que a parte insurgir-se quanto 
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ao mérito da questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C do 
CPC, verbis:

"Em suma, entendo faltar interesse recursal (utilidade) ao 
agravo regimental em que a parte se insurge quanto ao mérito da 
questão decidida em julgado submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC, e que em tal hipótese o recurso não deve ser conhecido, 
com a imposição de multa ao agravante, nos termos do art. 557, § 
2º, do CPC.

Pensar de forma diversa importa em tornar inócua a inovação 
implementada pela Lei 11.672/2008, cujo objetivo, como é cediço, é 
resgatar a efetividade da prestação jurisdicional e a dignidade deste 
Tribunal enquanto responsável pela uniformização do direito federal.

[...]
Com essas considerações, nego provimento ao agravo 

regimental e aplico à agravante multa no percentual de 10% (dez 
por cento) sobre o valor atualizado da causa, na forma do art. 557, 
§ 2º, do CPC."

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. ART. 103 DA LEI 
8.213/91. ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA MP 1.523-9/1997. 
DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. O direito de rever a renda mensal inicial - RMI dos benefícios 
anteriormente concedidos decai em dez anos, a partir da data em que 
entrou em vigor a Lei 9.528/97 (28.6.1997), a qual fixou o referido 
prazo. Precedente.

2. Orientação corroborada no julgamento do REsp 
1.309.529/PR, de relatoria do eminente Ministro Herman Benjamin, 
julgado em 28.11.2012 sob o regime dos recursos representativos de 
controvérsia.

3. Na espécie em análise, a ação foi ajuizada mais de dez anos 
(10.10.2008) após a entrada em vigor da MP 1.523-9/1997 
(convertida na Lei 9.528/97), que fixou o prazo decenal para o pleito 
de revisão dos atos de concessão de benefícios. Conclui-se que o 
direito da parte agravada foi afetado pela decadência, conforme 
consignado pela sentença de piso.

4. O agravo regimental manejado contra decisão que teve por 
base questão já decidida sob o rito do artigo 543-C do Código de 
Processo Civil é manifestamente inadmissível, justificando a 
aplicação da multa prevista no artigo 557, § 2º, do Código de 
Processo Civil. Precedentes.

Documento: 1368454 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/12/2014 Página  8 de 4



 
 

 

5. Agravo regimental não provido. Aplicação de multa de 1% 
do valor da causa, devidamente atualizado."

(AgRg no AgRg no AREsp 202.533/RN, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, julgado em 16.5.2013, DJe 24.5.2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental e aplico multa de 
1% sobre o valor da causa, nos termos do art. 557, § 2º, do CPC.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0258301-0 REsp 1.357.313 / CE

Número Origem: 200481000209297

PAUTA: 20/11/2014 JULGADO: 20/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MOVEMENT LOCAÇÃO & SERVIÇO LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

JOSÉ MAIRTON MAGALHÃES DE ALMEIDA FILHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MOVEMENT LOCAÇÃO & SERVIÇO LTDA
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)

JOSÉ MAIRTON MAGALHÃES DE ALMEIDA FILHO
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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